
MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E CIDADANIA
SECRETARIA ESPECIAL DE POLÍTICAS PARA AS MULHERES

TERMO DE FOMENTO QUE ENTRE SI

CELEBRAM A UNIÃO, POR INTERMÉDIO
DO MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E
CIDADANIA, E O SOF SERVIÇO DE

ORIENTAÇÃO DA FAMÍLIA, PARA OS
FINS QUE ESPECIFICA.

TERMO DE FOMENTO N° 108/2014 -

SEPM/MJC

PROCESSO N° 00036.001270/2014-34

A UNIÃO, por intermédio do MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E CIDADANIA - Esplanada dos
Ministérios bloco T - 4° andar, CEP: 70064-900 - Brasília/DF, doravante denominada

CONCEDENTE, neste ato representado pela Secretária Especial de Políticas para as Mulheres, a
Senhora FÁTIMA LÚCIA PELAES, brasileira, inscrita no CPF sob o n° 070.198.582-87, residente
e domiciliada nesta capital, nomeada pelo Decreto de 02 de junho de 2016, publicado no Diário
Oficial da União de 03 de junho de 2016, Seção 2, página 12 e o SOF SERVIÇO DE
ORIENTAÇÃO DA FAMÍLIA, inscrito no CNPJ/MF n° 60.396.793/0001-31, doravante denominada
ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, neste ato representada por sua Presidente, a Senhora
MARIA LUIZA DA COSTA, portador do CPF n° 878.331.238-20, residente na cidade de

São Paulo-SP, RESOLVEM celebrar o presente termo de fomento, registrada proposta no
SICONV- Sistema de Gestão de Convênios, sob o n° 813538/2014, regendo-se pelo disposto na
Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000, nas correspondentes Lei de Diretrizes
Orçamentárias e Lei Orçamentária Anual, na Lei n° 13.019, de 31 de julho de 2.014 e respectivo
decreto regulamentar, consoante o processo administrativo n° 00036.001158/2015-84 e mediante

as cláusulas e condições seguintes;

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O presente termo de fomento tem por objeto "Elaboração, reflexão e formação com mulheres dos
setores populares e movimentos sociais, e promoção de ações de fortalecimento da autonomia

das mulheres e enfrentamento á violência sexista". Conforme detalhado no Plano de Trabalho.

1.2. É vedada a execução de atividades que tenham por objeto, envolvam ou incluam, direta ou
indiretamente;

1.2.1. Delegação das funções de regulação, de fiscalização, do exercício do poder de polícia ou de

'Rr\



outras atividades exclusivas do Estado;

1.2.2. Prestação de serviços ou de atividades cujo destinatário seja o aparelho administrativo do
Estado.

1.3. É vedado também ser objeto de execução a contratação de serviços de consultoria, com ou
sem produto determinado.

1.4. Não poderão ser destinados recursos para atender a despesas vedadas pela Lei n° 13.242, de
30 de dezembro de 2015.

2. CLÁUSULASEGUNDA - DA VINCULAÇÃO DAS PEÇAS DOCUMENTAIS

2.1. Integram este instrumento, independentemente de transcrição, o Plano de Trabalho aprovado
no SICONV e o regulamento de compras e contratações, propostos pela ORGANIZAÇÃO DA
SOCIEDADE CIVIL e aprovados pela Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres, bem
como toda documentação técnica que deles resultem, cujos termos os partícipes acatam
integralmente.

2.2. Eventuais ajustes realizados durante a execução do objeto integrarão o Plano de Trabalho,
desde que não haja alteração do objeto e sejam submetidos e aprovados previamente pela
autoridade competente da Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres.

3. CLÁUSULA-TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES GERAIS

São obrigações dos Partícipes;

I - DA CONCEDENTE:

a) registrar no SICONV os atos de celebração, alteração, liberação de recursos, acompanhamento
e fiscalização da execução e a prestação de contas do presente termo de fomento;

b) fornecer manuais específicos de prestação de contas às organizações da sociedade civil por
ocasião da celebração das parcerias, informando previamente e publicando em meios oficiais de
comunicação às referidas organizações eventuais alterações no seu conteúdo;

c) emitir relatório técnico de monitoramento e avaliação da parceria e o submeterá à comissão de
monitoramento e avaliação designada, que o homologará, independentemente da obrigatoriedade
de apresentação da prestação de contas devida pela organização da sociedade civil;

d) realizar pesquisa de satisfação com os beneficiários do plano de trabalho e utilizará os
resultados como subsídio na avaliação da parceria celebrada e do cumprimento dos objetivos
pactuados, bem como na reorientação e no ajuste das metas e atividades definidas;

e) liberar os recursos em obediência ao cronograma de desembolso, que guardará consonância
com as metas, fases ou etapas de execução do objeto do termo de fomento;



f) realizar procedimentos de fiscalização das parcerias celebradas antes do término da sua
vigência;

g) na hipótese de o gestor da parceria deixar de ser agente público ou ser lotado em outro órgão
ou entidade, o administrador público deverá designar novo gestor, assumindo, enquanto isso não
ocorrer, todas as obrigações do gestor, com as respectivas responsabilidades;

h) viabilizar o acompanhamento peia internet dos processos de liberação de recursos;

i) manter, em seu sítio oficial na internet, a relação das parcerias celebradas, em ordem alfabética,
pelo nome da organização da sociedade civil, por prazo nâo inferior a 5 (cinco) anos, contado da
apreciação da prestação de contas final da parceria.

j) divulgar pela internet os meios para apresentação de denúncia sobre a aplicação irregular dos
recursos transferidos.

II - DA CONVENENTE:

a) Manter escrituração contábil de acordo com os princípios fundamentais de contabilidade e com

as Normas Brasileiras de Contabilidade;

b) registrar no SICONV os atos de execução de despesas e a prestação de contas do presente
termo de fomento;

o) anexar ao presente termo de fomento comprovação de que possui no mínimo, 3 (três) anos de
existência, com cadastro ativo, comprovados por meio de documentação emitida pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil, com base no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ;

experiência prévia na realização, com efetividade, do objeto da parceria ou de natureza
semelhante e capacidade técnica e operacional para o desenvolvimento das atividades previstas e

o cumprimento das metas estabelecidas,

d) divulgar, em seu sítio na internet, caso mantenha, e em locais visíveis de suas sedes Sociais e

dos estabelecimentos em que exerça suas ações, todas as parcerias celebradas com o poder

público, contendo, no mínimo, as informações requeridas no parágrafo único do art. 11 da Lei n°
13.019, de 2014;

e) manter e movimentar os recursos na conta bancária especifica e exclusiva aberta para esta
parceria em instituição financeira indicada pela administração pública;

f) não efetuar pagamento antecipado com recursos da parceria;

g) permitir o livre acesso dos agentes da administração pública, do controle interno e do tribunal de
contas correspondente aos processos, aos documentos e às informações relacionadas ao termo

de fomento bem como aos locais de execução do respectivo objeto;



h) inserir cláusula, no contrato que celebrar com fornecedor de bens ou serviços com a finalidade
de executar o objeto da parceria, que permita o livre acesso dos servidores ou empregados dos
órgãos ou das entidades públicas repassadoras dos recursos públicos, bem como dos órgãos de
controle, aos documentos e registros contábeis da empresa contratada, salvo quando o contrato
obedecer a normas uniformes para todo e qualquer contratante;

i) responder exclusivamente pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos
recebidos, inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal;

j) responder exclusivamente pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais relativos ao funcionamento da instituição e ao adimplemento do termo de fomento, não
se caracterizando responsabilidade solidária ou subsidiária da administração pública pelos
respectivos pagamentos, qualquer oneração do objeto da parceria ou restrição á sua execução;

I) disponibilizar ao cidadão, na sua página na Internet ou, na falta desta, em sua sede, consulta ao
extrato deste termo de fomento, contendo, pelo menos, o objeto, a finalidade e o detalhamento da
aplicação dos recursos.

III DO GESTOR DA PARCERIA:

O gestor será designado por ato publicado em meio oficial de comunicação, respeitadas as
disposições da Lei n° 13.019/2014, com poderes de controle e fiscalização, devendo:

a) acompanhar e fiscalizar a execução da parceria;

b) informar ao seu superior hierárquico a existência de fatos que comprometam ou possam
comprometer as atividades ou metas da parceria e de indícios de irregularidades na gestão dos
recursos, bem como as providências adotadas ou que serão adotadas para sanar os problemas
detectados;

c) emitir parecer técnico conclusivo de análise da prestação de contas final, com base no relatório
técnico de monitoramento e avaliação de que trata o art. 59 da Lei n° 13.019, de 2014;

d) disponibilizar materiais e equipamentos tecnológicos necessários às atividades de
monitoramento e avaliação.

e) comunicar ao administrador público as hipóteses previstas na Lei n.° 13.019/2014.

f) emitir parecer técnico de análise de prestação de contas da parceria celebrada, nos termos da
Lei n.° 13.019/2014 quanto à prestação de contas.

4. CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA

4.1 Este Termo de Fomento terá vigência até 31/12/2017, conforme plano de trabalho, contados a
partir da publicação do respectivo extrato no Diário Oficial da União, podendo ser prorrogado,



devidamente fundamentada, formulada, no mínimo, 30 (trinta) dias antes do seu término.

4.2. A Administração Pública Federal prorrogará "de ofício" a vigência deste Termo de Fomento,
quando der causa ao atraso na liberação dos recursos, limitada a prorrogação ao exato período do
atraso verificado.

5. CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR, DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E DO
CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO

Os recursos financeiros para a execução do objeto deste termo de fomento neste ato fixados em
R$ 982.769,00 (novecentos e oitenta e dois mil setecentos e sessenta e nove reais), foram
alocados de acordo com o cronograma de desembolso constante no Plano de Trabalho, conforme
a seguinte classificação orçamentária:

• R$ 943.400,00 (novecentos e quarenta e três mil quatrocentos reais), referentes à conta da
dotação alocada no orçamento da administração pública federal, assegurado pela Nota de
Empenho n° 2016NE800109, vinculada ao Programa de Trabalho n° 14.422.2016.8843.0033, à
conta de recursos oriundos do Tesouro Nacional, fonte de recuso 100, natureza de despesa

335041.

Restando a liberar, por ocasião da assinatura deste Termo de Fomento, R$ 276.680,00 (duzentos
e setenta e seis mil seiscentos e oitenta reais) de acordo com o cronograma de desembolso
constante no Plano de Trabalho.

6. CLÁUSULA SEXTA - DA CONTRAPARTIDA

6.1. A contrapartida financeira fixada no Plano de Trabalho foi de R$ 39.369,00 (trinta e nove mil,
trezentos e sessenta e nove reais), já disponibilizados na data de assinatura deste Termo de
Fomento.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA LIBERAÇÃO E DA MOVIMENTAÇÃO DOS RECURSOS

7.1. As parcelas dos recursos transferidos no âmbito da parceria serão liberadas em estrita
conformidade com o cronograma de desembolso aprovado, exceto nos casos a seguir, nos quais
ficarão retidas até o saneamento das impropriedades:

a) quando houver evidências de irregularidade na aplicação de parcela anteriormente recebida;

b) quando a organização da sociedade civil deixar de adotar sem justificativa suficiente as medidas
saneadoras apontadas pela administração pública ou pelos órgãos de controle interno ou externo.

7.2. Toda a movimentação de recursos no âmbito da parceria será realizada mediante
transferência eletrônica sujeita á identificação do beneficiário final e à obrigatoriedade de depósito
em sua conta bancária.



7.2.1. Os pagamentos deverão ser realizados mediante crédito na conta bancária de titularidade
dos fornecedores e prestadores de serviços, salvo se demonstrada a impossibilidade física de
pagamento mediante transferência eletrônica;

7.2.2. Os recursos recebidos em decorrência da parceria serão depositados e geridos em conta
corrente específica, isenta de tarifa bancária, aberta exclusivamente para cada ajuste, em
instituição financeira pública indicada pela administração pública, e, enquanto não empregados na
sua finalidade, serão automaticamente aplicados em cadernetas de poupança, fundo de aplicação
financeira de curto prazo ou operação de mercado aberto lastreada em títulos da dívida pública,
quando o prazo previsto para sua utilização for igual ou inferior a 1 (um) mês.

7.2.3. Os rendimentos de ativos financeiros serão aplicados no objeto da parceria, estando sujeitos
ás mesmas condições de prestação de contas exigidas para os recursos transferidos:

7.2.4. Havendo relevância para o interesse público e mediante aprovação pela administração
pública da alteração no plano de trabalho, os rendimentos das aplicações financeiras e eventuais
saldos remanescentes poderão ser aplicados pela organização da sociedade civil na ampliação de

metas do objeto da parceria, desde que esta ainda esteja vigente.

7.2.5. Os rendimentos de ativos financeiros serão aplicados no objeto da parceria, estando sujeitos

às mesmas condições de prestação de contas exigidas para os recursos transferidos.

7.3. No caso de o plano de trabalho e o cronograma de desembolso preverem mais de 1(uma)
parcela de repasse de recursos, para recebimento de cada parcela, a organização da sociedade
civil deverá:

a) ter preenchido os requisitos exigidos na Lei n. 13.019/2014 para celebração da parceria:

b) apresentar a prestação de contas da parcela anterior:

c) estar em situação regular com a execução do plano de trabalho.

8. CLÁUSULA OITAVA- DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS

8.1. O presente termo fomento deverá ser executado fielmente pelos partícipes, de acordo com as
cláusulas pactuadas e as normas de regência, respondendo cada uma pelas conseqüências de
sua inexecução total ou parcial.

8.2. É vedado á organização da sociedade civil, sob pena de rescisão do ajuste:

a) utilizar recursos para finalidade alheia ao objeto da parceria:
b) pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público com recursos vinculados à parceria,
salvo nas hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias:

8.3. Poderão ser pagas, entre outras despesas, com recursos vinculados à parceria:



a) remuneração da equipe encarregada da execução do plano de trabalho, inclusive de pessoal
próprio da organização da sociedade civil, durante a vigência da parceria, compreendendo as
despesas com pagamentos de impostos, contribuições sociais. Fundo de Garantia do Tempo de
Serviço - FGTS, férias, décimo terceiro salário, salários proporcionais, verbas rescisórias e demais
encargos sociais e trabalhistas;
b) diárias referentes a deslocamento, hospedagem e alimentação nos casos em que a execução
do objeto da parceria assim o exija;

c) custos indiretos necessários à execução do objeto, seja qual for a proporção em relação ao
valor total da parceria;

d) aquisição de equipamentos e materiais permanentes essenciais à consecução do objeto e
serviços de adequação de espaço físico, desde que necessários à instalação dos referidos
equipamentos e materiais.

8.3. Demonstrada a impossibilidade física de pagamento mediante transferência eletrônica, o
termo de colaboração ou de fomento poderá admitir a realização de pagamentos em espécie.

8.4. A inadimplência da administração pública não transfere à organização da sociedade civil a
responsabilidade pelo pagamento de obrigações vinculadas á parceria com recursos próprios.

8.5. A inadimplência da organização da sociedade civil em decorrência de atrasos na liberação de
repasses relacionados á parceria não poderá acarretar restrições á liberação de parcelas
subsequentes.

8.6. O pagamento de remuneração da equipe contratada pela organização da sociedade civil com
recursos da parceria não gera vínculo trabalhista com o poder público

9. CLÁUSULA NONA - DA CONTRATAÇÃO COM TERCEIROS

9.1. As compras e contratações de bens e serviços pela organização da sociedade civil com
recursos transferidos pela administração pública federal adotarão métodos usualmente utilizados
pelo setor privado.

9.2. A execução das despesas relacionadas á parceria observará, nos termos de que trata o art.
45 da Lei n° 13.019, de 2014:

a) a responsabilidade exclusiva da Convenente pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos
recursos recebidos, inclusive no que disser respeito às despesas de custeio, de investimento e de
pessoal; e

b) a responsabilidade exclusiva da Convenente pelo pagamento dos encargos trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais relacionados à execução do objeto previsto no termo de
fomento, o que não implica responsabilidade solidária ou subsidiária da administração pública
federal quanto á inadimplência da organização da sociedade civil em relação ao referido
pagamento, aos ônus incidentes sobre o objeto da parceria ou aos danos decorrentes de restrição



à sua execução.

9.3. A Convenente deverá verificar a compatibilidade entre o valor previsto para realização da
despesa, aprovado no plano de trabalho, e o valor efetivo da compra ou contratação.

9.4. Se o valor efetivo da compra ou contratação for superior ao previsto no plano de trabalho, a
Convenente deverá assegurar a compatibilidade do valor efetivo com os novos preços praticados
no mercado, inclusive para fins de elaboração de relatório de que trata o art. 56 do Decreto n°
8.726, de 2016, quando for o caso.

9.5. A Convenente poderá utilizar o portal de compras disponibilizado pela administração pública
federal.

9.6. A Convenente deverá obter de seus fornecedores e prestadores de serviços notas,
comprovantes fiscais ou recibos, com data, valor, nome e número de inscrição no CNPJ da
organização da sociedade civil e do CNPJ ou CPF do fornecedor ou prestador de serviço, para fins
de comprovação das despesas, devendo;

a) registrar os dados referentes às despesas realizadas na plataforma eletrônica, sendo
dispensada a inserção de notas, comprovantes fiscais ou recibos referentes às despesas;

b) manter a guarda dos documentos originais de que trata este item, conforme o disposto no art.
58 do Decreto n° 8.726, de 2016.

9.7. Os custos indiretos necessários à execução do objeto, de que trata o inciso III do caput do art.
46 da Lei n° 13.019, de 2014, poderão incluir, entre outras despesas, aquelas com internet,
transporte, aluguel, telefone, consumo de água e luz e remuneração de serviços contábeis e de
assessoria jurídica.

9.8. A Convenente somente poderá pagar despesa em data posterior ao término da execução do
termo de fomento quando o fato gerador da despesa tiver ocorrido durante sua vigência.

9.9. Poderão ser pagas com recursos vinculados à parceria as despesas com remuneração da
equipe de trabalho, inclusive de pessoal próprio da organização da sociedade civil, durante a
vigência da parceria, podendo contemplar as despesas com pagamentos de impostos,
contribuições sociais. Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, férias, décimo-terceiro
salário, salários proporcionais, verbas rescisórias e demais encargos sociais e trabalhistas, desde
que tais valores:

a) estejam previstos no plano de trabalho e sejam proporcionais ao tempo efetivamente dedicado à
parceria: e

b) sejam compatíveis com o valor de mercado e observem os acordos e as convenções coletivas
de trabalho e, em seu valor bruto e individual, o teto da remuneração do Poder Executivo federal.



9.9.1. Nos casos em que a remuneração for paga proporcionalmente com recursos da parceria, a
Convenente deverá inserir na plataforma eletrônica a memória de cálculo do rateio da despesa
para fins de prestação de contas, nos termos do parágrafo único do art. 56 do Decreto n° 8.726, de
2016, vedada a duplicidade ou a sobreposição de fontes de recursos no custeio de uma mesma

parcela da despesa.

9.9.2. Poderão ser pagas diárias referentes a deslocamento, hospedagem e alimentação, nos
casos em que a execução do objeto da parceria assim o exigir, para a equipe de trabalho e para
os prestadores de serviço voluntário, nos termos da Lei n° 9.608, de 18 de fevereiro de 1998.

9.9.3. O pagamento das verbas rescisórias de que trata o item 9.9, ainda que após o término da
execução da parceria, será proporcional ao período de atuação do profissional na execução das
metas previstas no plano de trabalho.

9.9.4. A Convenente deverá dar ampla transparência, inclusive na plataforma eletrônica, aos
valores pagos, de maneira individualizada, a título de remuneração de sua equipe de trabalho
vinculada à execução do objeto e com recursos da parceria, juntamente à divulgação dos cargos e
valores, na forma do art. 80 do Decreto n° 8.726, de 2016.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO

10.1. A Concedente poderá autorizar ou propor a alteração do termo de fomento ou do plano de
trabalho, após, respectivamente, solicitação fundamentada da Convenente ou sua anuência,

desde que não haja alteração de seu objeto, da seguinte forma:

10.1.1. Por termo aditivo à parceria para:

a) ampliação de até trinta por cento do valor global;

b) redução do valor global, sem limitação de montante;

o) prorrogação da vigência, observados os limites do art. 21; ou

d) alteração da destinação dos bens remanescentes; ou

10.1.2. Por certidão de apostilamento, nas demais hipóteses de alteração, tais como:

a) utilização de rendimentos de aplicações financeiras ou de saldos porventura existentes antes do

término da execução da parceria;

b) ajustes da execução do objeto da parceria no plano de trabalho; ou

c) remanejamento de recursos sem a alteração do valor global.

10.2. A Concedente deverá se manifestar sobre a solicitação de alteração no prazo de trinta dias,



contado da data de sua apresentação, ficando o prazo suspenso quando forem solicitados
esclarecimentos à Convenente.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO MONITORAMENTO, DO ACOMPANHAMENTO E DA
FISCALIZAÇÃO

11.1. O monitoramento, o acompanhamento e a fiscalização serão realizados na forma
estabelecida nos arts. 58, 59, 60 e 61 da Lei 13.019/2014.

11.2. O relatório técnico a que se refere o art. 59 da Lei n.° 13.019/2014 sem prejuízo de outros

elementos, deverá conter;

a) descrição sumária das atividades e metas estabelecidas;

b) análise das atividades realizadas, do cumprimento das metas e do impacto do benefício social
obtido em razão da execução do objeto até o período, com base nos indicadores estabelecidos e
aprovados no plano de trabalho;

o) valores efetivamente transferidos pela administração pública;

d) análise dos documentos comprobatórios das despesas apresentados pela organização da
sociedade civil na prestação de contas, quando não for comprovado o alcance das metas e
resultados estabelecidos no respectivo termo de colaboração ou de fomento;

e) análise de eventuais auditorias realizadas pelos controles interno e externo, no âmbito da

fiscalização preventiva, bem como de suas conclusões e das medidas que tomaram em

decorrência dessas auditorias;

11.3. Na hipótese de inexecução por culpa exclusiva da organização da sociedade civil, a

administração pública poderá, exclusivamente para assegurar o atendimento de serviços
essenciais á população, por ato próprio e independentemente de autorização judicial, a fim de
realizar ou manter a execução das metas ou atividades pactuadas:

a) retomar os bens públicos em poder da organização da sociedade civil parceira, qualquer que

tenha sido a modalidade ou título que concedeu direitos de uso de tais bens;

b) assumir a responsabilidade pela execução do restante do objeto previsto no plano de trabalho,
no caso de paralisação, de modo a evitar sua descontinuidade, devendo ser considerado na
prestação de contas o que foi executado pela organização da sociedade civil até o momento em

que a administração assumiu essas responsabilidades.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

12.1. A prestação de contas observará o disposto nos arts .63 a 72 da Lei 13.019/2014, e no art.

54 e seguintes do Decreto 8.726/2016.
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12.2. A prestação de contas apresentada pela Convenente deverá conter elementos que permitam

ao gestor da parceria avaliar o andamento ou concluir que o seu objeto foi executado conforme
pactuado, com a descrição pormenorizada das atividades realizadas e a comprovação do alcance
das metas e dos resultados esperados, até o período de que trata a prestação de contas, na forma

estabelecida pelo art. 55 do Decreto 8.726/2016.

12.3. Serão glosados nas prestações de contas os valores relacionados a metas e resultados

descumpridos sem justificativa suficiente.

12.4. Caso a Convenente não comprove o alcance das metas ou haja evidência de existência de
ato irregular, deverá apresentar relatório de execução financeira, na forma do art. 56 do Decreto

8.726/2016.

12.5. A prestação de contas e todos os atos que dela decorram dar-se-ão em plataforma

eletrônica, permitindo a visualização por qualquer interessado.

12.6. A prestação de contas relativa à execução do termo de fomento dar-se-á mediante a análise

dos documentos previstos no plano de trabalho, nos termos do inciso IX do art. 22 da Lei n°
13.019/2014, além dos seguintes relatórios:

a) relatório de execução do objeto, elaborado pela organização da sociedade civil, contendo as

atividades ou projetos desenvolvidos para o cumprimento do objeto e o comparativo de metas
propostas com os resultados alcançados;

b) relatório de execução financeira do termo de colaboração ou do termo de fomento, com a

descrição das despesas e receitas efetivamente realizadas e sua vinculação com a execução do
objeto, na hipótese de descumprimento de metas e resultados estabelecidos no plano de trabalho.

12.7. A Concedente considerará, ainda, em sua análise os seguintes relatórios elaborados
internamente, quando houver;

a) relatório de visita técnica in loco eventualmente realizada durante a execução da parceria;

b) relatório técnico de monitoramento e avaliação, homologado pela comissão de monitoramento e

avaliação designada, sobre a conformidade do cumprimento do objeto e os resultados alcançados
durante a execução do termo de colaboração ou de fomento.

12.8. A Convenente apresentará a prestação de contas dos recursos recebidos, no prazo de até

90 (noventa dias), a partir do final de cada exercício. Ou, caso a vigência seja inferior a um ano:
A Convenente apresentará a prestação de contas dos recursos recebidos, no prazo de até 30

(trinta dias), a partir do término da vigência.

12.9. Durante o prazo de 10 (dez) anos, contado do dia útil subsequente ao da prestação de

contas, a Convenente deve manter em seu arquivo os documentos originais que compõem a
prestação de contas.
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12.10. A manifestação conclusiva sobre a prestação de contas pela Concedente concluirá,
alternativamente, pela:

a) aprovação da prestação de contas;

b) aprovação da prestação de contas com ressalvas; ou

c) rejeição da prestação de contas e determinação de imediata instauração de tomada de contas
especial.

12.11. Constatada irregularidade ou omissão na prestação de contas, será concedido prazo para a
Convenente sanar a irregularidade ou cumprir a obrigação.

12.12. As prestações de contas serão avaliadas:

I - regulares, quando expressarem, de forma clara e objetiva, o cumprimento dos objetivos e metas
estabelecidos no plano de trabalho;

II - regulares com ressalva, quando evidenciarem impropriedade ou qualquer outra falta de
natureza formal que não resulte em dano ao erário;

III - irregulares, quando comprovada qualquer das seguintes circunstâncias:

a) omissão no dever de prestar contas;
b) descumprimento injustificado dos objetivos e metas estabelecidos no planode trabalho;
c) dano ao erário decorrente de ato de gestão ilegítimo ou antieconômico;
d) desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores públicos.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESTITUIÇÃO DE RECURSOS

13.1. Por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção da parceria, os saldos financeiros
remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras
realizadas, serão devolvidos à Concedente, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias do evento,
sob pena de imediata instauração de tomada de contas especial do responsável, providenciada
pela autoridade competente.

13.2. A inobservância ao disposto nesta Cláusula enseja a instauração de Tomada de Contas
Especial, sem prejuízo da inscrição da Convenente no Cadastro informativo dos Créditos não
quitados de órgãos e entidadesfederais (CADIN), nos termos da Lei n° 10.522, de 2002.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS BENS REMANESCENTES

14.1. Para os fins deste ajuste, considera-se bens remanescentes equipamentos e materiais
permanentes adquiridos com recursos da parceria, necessários à consecução do objeto, mas que
a ele não se incorporam.
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14.2. Os bens remanescentes serão gravados com cláusula de inalienabilidade, obrigando-se a
Convenente a transferir a propriedade à Concedente, na hipótese da extinção da parceria.

14.3. Os bens remanescentes adquiridos com recursos transferidos poderão, a critério da
Concedente, ser doados quando, após a consecução do objeto, não forem necessários para
assegurar a continuidade do objeto pactuado, observado o disposto neste termo e na legislação
vigente.

14.4. Os bens doados ficarão gravados com cláusula de inalienabilidade e deverão ser utilizados,
exclusivamente, à continuidade da execução do objeto previsto neste termo, sob pena de reversão
em favor da Administração.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO

15.1. O presente termo de fomento poderá ser;

I. denunciado a qualquer tempo, ficando os partícipes responsáveis somente pelas obrigações e
auferindo as vantagens do tempo em que participaram voluntariamente da avença, respeitado o
prazo mínimo de 60 (sessenta) dias de antecedência para a publicidade dessa intenção;

II. rescindido, independente de prévia notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, nas
seguintes hipóteses:

a) utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho;
b) inadimplemento de quaisquer das cláusulas pactuadas;
c) constatação, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreção em qualquer documento
apresentado;

d) verificação da ocorrência de qualquer circunstância que enseje a instauração de Tomada de
Contas Especial; e

e) se os recursos depositados em conta corrente específica não forem utilizados no prazo de
trezentos e sessenta e cinco dias;

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS RESPONSABILIZAÇÕES E DAS SANÇÕES

16.1. Pela execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho e com as normas da Lei
n° 13.019, de 2014, e da legislação específica, a administração poderá, garantida a prévia defesa,
aplicar à organização da sociedade civil parceira as seguintes sanções;

16.1.2. advertência;

16.1.3. suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de celebrar
termos de fomento e contratos com órgãos e entidades da esfera de governo da administração
pública sancionadora, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

16.1.4. declaração de inidoneidade para participar em chamamento público ou celebrar termos de



fomento e contratos com órgãos e entidades de todas as esferas de governo, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante
a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a organização da
sociedade civil ressarcir a administração pelos prejuízos resultantes, e após decorrido o prazo da
sanção aplicada com base no inciso II deste artigo.

16.2. A sanção estabelecida nos incisos II e III do caput deste artigo é de competência exclusiva
do Ministro de Estado, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 10
(dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após dois anos de aplicação
da penalidade.

17. CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA PRERROGATIVA DA UNIÃO

17.1. Constitui prerrogativa da União assumirou transferir a responsabilidade pela execuções do
objeto, no caso de paralisação, de modo a evitar sua descontinuidade.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA OMISSÃO

18.1. Os casos omissos serão dirimidos com base na LC n°101, na LDO, na LOA, na Lei
n°13.019/2014 e no Decreto n° 8.726/2016.

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA PUBLICIDADE

19.1. Aeficácia do presente termo de fomento ou dos aditamentos que impliquem em alteração ou
ampliação da execução do objeto descrito neste instrumento, fica condicionada à publicação do
respectivo extrato no Diário Oficial da União, a qual deverá ser providenciada pela administração
pública federal no prazo de até 20 (vinte) dias a contar da respectiva assinatura.

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA - DAS CONDIÇÕES GERAIS

20.1. Acordam os participes, ainda, em estabelecer as seguintes condições:

20.1.1. Todas as comunicações relativas a este termo de fomento serão consideradas como
regularmente efetuadas, quando realizadas por intermédio do SICONV;

20.1.2. As comunicações que não puderem ser efetuadas pelo SICONV serão remetidas por
correspondência ou fax e serão consideradas regularmente efetuadas quando comprovado o
recebimento:

20.1.3. Mensagens e documentos, resultantes da transmissão via fax, não poderão se constituir
em peças de processo, e os respectivos originais deverão ser encaminhados no prazo de cinco
dias;

20.1.4. As reuniões entre os representantes credenciados pelos participes, bem como quaisquer
ocorrências que possam ter implicações neste termo de fomento, serão aceitas somente se
registradas em ata ou relatórios circunstanciados; e
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20.1.5. As exigências que não puderem ser cumpridas por meio do SICONV deverão ser supridas
através da regular instrução processual.

21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DO FORO

21.1. Será competente para dirimir as controvérsias decorrentes deste termo de fomento, que não
possam ser resolvidas pela via administrativa, nos termos do art. 88 do Decreto n° 8.726/2016, o
foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Distrito Federal, por força do inciso I do art. 109 da
Constituição Federal.

E, por assim estarem plenamente de acordo, os partícipes obrigam-se ao total e irrenunciável
cumprimento dos termos do presente instrumento, o qual lido e achado conforme, foi lavrado em 2
(duas) vias de igual teor e forma, que vão assinadas pelos participes, para que produza seus
jurídicos e legais efeitos, em Juízo ou fora dele.

Brasília, 23 de Janeiro de 2017.

' I

FÁTIMA LÚCIA RELAES
SECRETÁRIA ESPECIAL' DE POLÍTICAS

PARA AS MULHERES

TESTEMUNHAS:

Nome: IjJijdxmrnvàmottj
cpF: ong.iâtaoi -o&

COSTA

PRfiSlDENTE DASOF SERVIÇO DE
ORIENTAÇÃO DA FAMÍLIA

Nome: ^
CPF:
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PORTAL DOS CONVÊNIOS

SICONV - SISTEMA DE GESTÃO DE CONVÊNIOS

Presidencia da República
SECRETARIA ESPECIAL DE POLÍTICAS PARA AS MULHERES

046900/2014
Nº / ANO DA PROPOSTA:

Elaborao, reflexo e formao com mulheres dos setores populares e movimentos sociais, e promoo de aes de fortalecimento da
autonomia das mulheres e enfrentamento  violncia sexista.

OBJETO:

Na ltima dcada, houve uma mudana significativa na agenda poltica em relao a violncia contra as mulheres no Brasil. A formao
e consolidao da Secretaria de Polticas para as Mulheres no governo e as Conferncias Nacionais de Polticas para as Mulheres
foram fundamentais para o avano das polticas pblicas. Destaca-se, nesse sentido, a Poltica Nacional de Enfrentamento  Violncia
contra as Mulheres.
Para o movimento de mulheres, o enfrentamento  violncia sempre foi um tema prioritrio e, na ltima dcada, verifica-se uma
intensificao nesta agenda. Isso porque avaliou-se que era fundamental organizar um debate amplo que contribusse para
construir as condies necessrias para a implementao, de fato, de uma poltica nacional, enfrentando os obstculos tanto de
incorporao da agenda pelo conjunto do poder executivo, nos estados e municpios, como tambm no poder judicirio. Ou seja, a
efetiva implementao de uma poltica de combate da violncia contra as mulheres exige avanar na despatriarcalizao do Estado em
todos seus nveis e legitimar essa agenda na sociedade.
A realidade da violncia contra as mulheres no Brasil e a reao s polticas implementadas confirmam essa avaliao. A tentativa de
considerar a Lei Maria da Penha inconstitucional foi um exemplo da reao conservadora e misgina por parte de autoridades. Alm
disso,
consideramos que existe hoje, no Brasil, uma forte ofensiva conservadora, que ampliou seu peso na poltica, especialmente em
decorrncia do espao dos setores conservadores no congresso nacional, e que tem nos grandes meios de comunicao grandes
aliados. O conservadorismo se expressa em discursos e iniciativas de controle do corpo e da sexualidade das mulheres, e com o
reforo ideolgico de padres comportamentais e valores de subordinao das mulheres. O reforo da famlia nuclear como ideal de
relao a ser construda apresenta um descompasso com a realidade das famlias brasileiras, em que aumenta a diversidade dos
arranjos familiares.
O conservadorismo tambm se expressa em reaes violentas e na ampliao de manifestaes de violncia na esfera pblica. So
exemplos os estupros coletivos e corretivos, a intensificao do assdio sexual em transportes pblicos, textos misginos nas redes
sociais e prticas como o chamado revenge porn, em que imagens e vdeos ntimos, especialmente de jovens, so divulgados por ex
-parceiros.
Portanto, que a complexidade do tema da violncia demanda uma somatria de esforos que envolvam o Estado e a sociedade civil
organizada, em particular o movimento de mulheres, para ampliar a conscientizao e enraizar a compreenso sobre a necessidade
de que a violncia seja erradicada. A construo de aes e propostas que tenham capilaridade no conjunto da sociedade  uma
estratgia fundamental neste sentido.
O objetivo deste projeto  promover um amplo debate na sociedade ancorado em um trabalho de formao e fortalecimento de
lideranas populares e jovens do movimento de mulheres. A questo da violncia ser abordada a partir da compreenso de que este 
um elemento estrutural das relaes patriarcais. Ser proposta uma reflexo sobre a centralidade da  construo da autonomia das
mulheres como estratgia para enfrentar os mecanismos de manuteno da violncia sexista no atual sistema. A autonomia das
mulheres  compreendida aqui a partir de suas mltiplas dimenses, tanto autonomia pessoal como a autonomia econmica.
Neste sentido, daremos seguimento a uma reflexo iniciada pela SOF sobre a relao entre autonomia econmica e combate 
violncia, com o objetivo de aprofundar a compreenso sobre como esses dois processos devem caminhar juntos. No movimento
de mulheres, h uma compreenso consolidada de que no basta autonomia econmica para impedir violncia, tanto que essa
acontece em todas as classes sociais. O que se indaga agora que a autonomia econmica significa um ponto de partida necessrio
(mesmo que no suficiente) para o enfrentamento  violncia, ao mesmo tempo em que se aponta a centralidade da autonomia
pessoal. Essa perspectiva parte de uma compreenso de que as mulheres precisam de auto-estima e de uma identidade para a
autonomia para se empoderar, inclusive no sentido de assumir os possveis ganhos que j conquistaram, como por exemplo a
autonomia para controlar sua prpria renda.
A reflexo pretende abarcar, ainda, os desafios de implementao de polticas pblicas de enfrentamento a violncia contra as
mulheres em diferentes contextos, a partir da promoo de espaos de intercmbios entre mulheres rurais e urbanas, integrantes de
grupos de setores populares.

JUSTIFICATIVA:
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As aes previstas para alcanar o objetivo proposto combinam atividades de reflexo e formao, com uma ampla campanha de
sensibilizao que articule aes em mbito nacional, garantindo repercusso nos setores populares, movimentos sociais, internet e
redes sociais.

SECRETARIA ESPECIAL DE POLÍTICAS PARA AS MULHERES
CONCEDENTE: NOME DO ÓRGÃO/ÓRGÃO SUBORDINADO OU UG:
20122

CPF DO RESPONSÁVEL: NOME DO RESPONSÁVEL:
070.198.582-87 FATIMA LUCIA PELAES

Setor de Clubes Esportivo Sul - trecho 02 - lote 22 - Edifício Tancredo Neves.
ENDEREÇO DO RESPONSÁVEL: CEP DO RESPONSÁVEL:

72200-002

1 - DADOS DO CONCEDENTE
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2 - DADOS DO PROPONENTE

60.396.793/0001-31

SOF SERVICO DE ORIENTACAO DA FAMILIA

SAO PAULO SP
7107

PROPONENTE:

RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE:

RUA MIN COSTA E SILVA, 36
ENDEREÇO JURÍDICO DO PROPONENTE:

05417080
CIDADE: UF:

1138193876
CÓDIGO
MUNICÍPIO:

CEP: DDD/TELEFONE:

BANCO: AGÊNCIA:
001 - BANCO DO BRASIL SA 4306-0

CPF DO RESPONSÁVEL: NOME DO RESPONSÁVEL:
878.331.238-20 MARIA LUIZA DA COSTA

RUA SAO LEOPOLDO, 438 - BELEM
ENDEREÇO DO RESPONSÁVEL: CEP DO RESPONSÁVEL:

03055000

E.A.:
Entidade Privada
sem fins lucrativos

228451
CONTA CORRENTE:
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4 - DADOS DO EXECUTOR/VALORES

VALOR GLOBAL:

VALOR DA CONTRAPARTIDA:

VALOR DOS REPASSES:

VALOR DA CONTRAPARTIDA EM BENS E SERVIÇOS:

R$ 982.769,00

R$ 39.369,00

R$ 0,00

2018VIGÊNCIA DO CONVÊNIO:

Ano Valor

2014 R$ 943.400,00

VALOR DA CONTRAPARTIDA FINANCEIRA: R$ 39.369,00

INÍCIO DE VIGÊNCIA:

FIM DE VIGÊNCIA:

30/12/2014

30/06/2018

VALOR DE RENDIMENTOS DE APLICAÇÃO: R$ 0,00
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5 - PLANO DE TRABALHO

Meta nº: 1

Especificação:

Quantidade: Valor:

Início Previsto: Término Previsto:

Município:UF:

Endereço:

30/12/2014 30/06/2018

Impulsionar um processo de reflexão, elaboração e formação com mulheres dos setores populares e movimentos
sociais, envolvendo ativamente o público alvo em uma campanha que fortaleça a autonomia das mulheres como
estratégia de prevenção e enfrentamento a violência contra as mulheres.

R$ 982.769,00

CEP:

UN 1.0

Valor Global: R$ 982.769,00

Unidade de Medida:

Etapa/Fase nº:

Especificação:

Quantidade: Valor: Início Previsto: Término Previsto:

1

                                   Etapa 1. Fortalecer a formação, capacitação feminista e apoio à organização de mulheres e seus grupos em
temas relacionados a autonomia econômica e pessoal, e prevenção e enfrentamento da violência sexista.

R$ 295.552,00 30/12/2014 05/03/20171.0 UN

Etapa/Fase nº:

Especificação:

Quantidade: Valor: Início Previsto: Término Previsto:

2

                                   Etapa 2. Promoção de uma Campanha com eixo no fortalecimento da autonomia das mulheres como
estratégia para enfrentamento a violência.

R$ 442.342,00 30/12/2014 05/03/20171.0 UN

Etapa/Fase nº:

Especificação:

Quantidade: Valor: Início Previsto: Término Previsto:

3

                                   Etapa 3. Elaboração, comunicação e produção de materiais educativos e de subsídios para a Campanha.

R$ 244.875,00 30/12/2014 05/03/20171.0 UN

6 - CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO
SECRETARIA ESPECIAL DE POLÍTICAS PARA AS MULHERES

MÊS DESEMBOLSO: ANO:

VALOR DO REPASSE:

2014Dezembro

R$ 392.594,00

META Nº: VALOR DA META:

                           Impulsionar um processo de reflexão, elaboração e formação com mulheres dos setores populares e movimentos
sociais, envolvendo ativamente o público alvo em uma campanha que fortaleça a autonomia das mulheres como estratégia de
prevenção e enfrentamento a violência contra as mulheres.

R$ 392.594,001

DESCRIÇÃO:

PARCELA Nº: 1

MÊS DESEMBOLSO: ANO:

VALOR DO REPASSE:

2015Abril

R$ 274.126,00

META Nº: VALOR DA META:

                           Impulsionar um processo de reflexão, elaboração e formação com mulheres dos setores populares e movimentos
sociais, envolvendo ativamente o público alvo em uma campanha que fortaleça a autonomia das mulheres como estratégia de
prevenção e enfrentamento a violência contra as mulheres.

R$ 274.126,001

DESCRIÇÃO:

PARCELA Nº: 2

MÊS DESEMBOLSO: ANO:

VALOR DO REPASSE:

2015Junho

R$ 276.680,00

META Nº: VALOR DA META:

                           Impulsionar um processo de reflexão, elaboração e formação com mulheres dos setores populares e movimentos
sociais, envolvendo ativamente o público alvo em uma campanha que fortaleça a autonomia das mulheres como estratégia de
prevenção e enfrentamento a violência contra as mulheres.

R$ 276.680,001

DESCRIÇÃO:

PARCELA Nº: 3

7 - CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO
SOF SERVICO DE ORIENTACAO DA FAMILIA
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MÊS DESEMBOLSO: ANO:

VALOR DO REPASSE:

2014Dezembro

R$ 9.000,00

META Nº: VALOR DA META:

                           Impulsionar um processo de reflexão, elaboração e formação com mulheres dos setores populares e movimentos
sociais, envolvendo ativamente o público alvo em uma campanha que fortaleça a autonomia das mulheres como estratégia de
prevenção e enfrentamento a violência contra as mulheres.

R$ 9.000,001

DESCRIÇÃO:

PARCELA Nº: 1

MÊS DESEMBOLSO: ANO:

VALOR DO REPASSE:

2015Abril

R$ 14.939,00

META Nº: VALOR DA META:

                           Impulsionar um processo de reflexão, elaboração e formação com mulheres dos setores populares e movimentos
sociais, envolvendo ativamente o público alvo em uma campanha que fortaleça a autonomia das mulheres como estratégia de
prevenção e enfrentamento a violência contra as mulheres.

R$ 14.939,001

DESCRIÇÃO:

PARCELA Nº: 2

MÊS DESEMBOLSO: ANO:

VALOR DO REPASSE:

2015Junho

R$ 15.430,00

META Nº: VALOR DA META:

                           Impulsionar um processo de reflexão, elaboração e formação com mulheres dos setores populares e movimentos
sociais, envolvendo ativamente o público alvo em uma campanha que fortaleça a autonomia das mulheres como estratégia de
prevenção e enfrentamento a violência contra as mulheres.

R$ 15.430,001

DESCRIÇÃO:

PARCELA Nº: 3
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8 - PLANO DE APLICAÇÃO DETALHADO

DESCRIÇÃO DO BEM/SERVIÇO:

NATUREZA DA AQUISIÇÃO: NATUREZA DA DESPESA:

ENDEREÇO DE LOCALIZAÇÃO:

CEP: UF: MUNICÍPIO:

UNIDADE: QUANTIDADE: V. UNITÁRIO: V.TOTAL:413,00 R$ 220,00 R$ 90.860,00

Principais locais: Rio Grande do Norte; Minas Gerais; Rio Grande do Sul e

7107 - SAO PAULO

DIA

SP05417-080

Diárias para participantes.

Recursos do Convênio 339014

Utilização prevista em atividades a serem realizadas em diversos estados.OBSERVAÇÃO:

DESCRIÇÃO DO BEM/SERVIÇO:

NATUREZA DA AQUISIÇÃO: NATUREZA DA DESPESA:

ENDEREÇO DE LOCALIZAÇÃO:

CEP: UF: MUNICÍPIO:

UNIDADE: QUANTIDADE: V. UNITÁRIO: V.TOTAL:91,00 R$ 220,00 R$ 20.020,00

Principais locais: Rio Grande do Norte; Minas Gerais; Rio Grande do Sul e

7107 - SAO PAULO

DIA

SP05417-080

Despesas com diárias para assessoria técnica e técnicas da SOF.

Recursos do Convênio 339014

Utilização prevista em atividades a serem realizadas em diversos estados.OBSERVAÇÃO:

DESCRIÇÃO DO BEM/SERVIÇO:

NATUREZA DA AQUISIÇÃO: NATUREZA DA DESPESA:

ENDEREÇO DE LOCALIZAÇÃO:

CEP: UF: MUNICÍPIO:

UNIDADE: QUANTIDADE: V. UNITÁRIO: V.TOTAL:1456,00 R$ 110,00 R$ 160.160,00

Principais locais: Rio Grande do Norte; Minas Gerais; Rio Grande do Sul e

7107 - SAO PAULO

H

SP05417-080

Assessoria técnica para mobilização, organização de conteúdos, metodologia e
acompanhamento com o público.

Recursos do Convênio 339036

OBSERVAÇÃO:

DESCRIÇÃO DO BEM/SERVIÇO:

NATUREZA DA AQUISIÇÃO: NATUREZA DA DESPESA:

ENDEREÇO DE LOCALIZAÇÃO:

CEP: UF: MUNICÍPIO:

UNIDADE: QUANTIDADE: V. UNITÁRIO: V.TOTAL:1344,00 R$ 80,00 R$ 107.520,00

Principais locais: Rio Grande do Norte; Minas Gerais; Rio Grande do Sul e

7107 - SAO PAULO

H

SP05417-080

Assessoria técnica na organização de atividades (incluindo fases pré e pós eventos) e
elaboração de documentos e relatórios.

Recursos do Convênio 339036

OBSERVAÇÃO:

DESCRIÇÃO DO BEM/SERVIÇO:

NATUREZA DA AQUISIÇÃO: NATUREZA DA DESPESA:

ENDEREÇO DE LOCALIZAÇÃO:

CEP: UF: MUNICÍPIO:

UNIDADE: QUANTIDADE: V. UNITÁRIO: V.TOTAL:1,00 R$ 2.024,00 R$ 2.024,00

Principais locais: Rio Grande do Norte; Minas Gerais; Rio Grande do Sul e

7107 - SAO PAULO

UN

SP05417-080

Produção de vídeo - média de preço.

Recursos do Convênio 339039

Utilização prevista em atividades a serem realizadas em diversos estados.OBSERVAÇÃO:

DESCRIÇÃO DO BEM/SERVIÇO:

NATUREZA DA AQUISIÇÃO: NATUREZA DA DESPESA:

ENDEREÇO DE LOCALIZAÇÃO:

CEP: UF: MUNICÍPIO:

UNIDADE: QUANTIDADE: V. UNITÁRIO: V.TOTAL:1,00 R$ 5.000,00 R$ 5.000,00

Principais locais: Rio Grande do Norte; Minas Gerais; Rio Grande do Sul e

7107 - SAO PAULO

UN

SP05417-080

Produção de programa de rádio - média de preço.

Recursos do Convênio 339039

Utilização prevista em atividades a serem realizadas em diversos estados.OBSERVAÇÃO:

DESCRIÇÃO DO BEM/SERVIÇO:

NATUREZA DA AQUISIÇÃO: NATUREZA DA DESPESA:

ENDEREÇO DE LOCALIZAÇÃO:

CEP: UF: MUNICÍPIO:

UNIDADE: QUANTIDADE: V. UNITÁRIO: V.TOTAL:1,00 R$ 1.200,00 R$ 1.200,00

Principais locais: Rio Grande do Norte; Minas Gerais; Rio Grande do Sul e

7107 - SAO PAULO

UN

SP05417-080

Projeto gráfico e diagramação - cartaz - média de preço.

Recursos do Convênio 339039

Utilização prevista em atividades a serem realizadas em diversos estados.OBSERVAÇÃO:

DESCRIÇÃO DO BEM/SERVIÇO:

NATUREZA DA AQUISIÇÃO: NATUREZA DA DESPESA:

ENDEREÇO DE LOCALIZAÇÃO:

CEP: UF: MUNICÍPIO:

UNIDADE: QUANTIDADE: V. UNITÁRIO: V.TOTAL:1352,00 R$ 50,00 R$ 67.600,00

Principais locais: Rio Grande do Norte; Minas Gerais; Rio Grande do Sul e

7107 - SAO PAULO

H

SP05417-080

Assessora técnica para organização e apoio dos eventos.

Recursos do Convênio 339036

OBSERVAÇÃO:
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DESCRIÇÃO DO BEM/SERVIÇO:

NATUREZA DA AQUISIÇÃO: NATUREZA DA DESPESA:

ENDEREÇO DE LOCALIZAÇÃO:

CEP: UF: MUNICÍPIO:

UNIDADE: QUANTIDADE: V. UNITÁRIO: V.TOTAL:768,00 R$ 110,00 R$ 84.480,00

Principais locais: Rio Grande do Norte; Minas Gerais; Rio Grande do Sul e

7107 - SAO PAULO

H

SP05417-080

Assessoria técnica para comunicação e divulgação das ações do convênio.

Recursos do Convênio 339036

OBSERVAÇÃO:

DESCRIÇÃO DO BEM/SERVIÇO:

NATUREZA DA AQUISIÇÃO: NATUREZA DA DESPESA:

ENDEREÇO DE LOCALIZAÇÃO:

CEP: UF: MUNICÍPIO:

UNIDADE: QUANTIDADE: V. UNITÁRIO: V.TOTAL:104,00 R$ 314,00 R$ 32.656,00

Estado de São Paulo.

7107 - SAO PAULO

DIA

SP05417-080

Despesas com hospedagem para participantes de atividades - média de preço.

Recursos do Convênio 339039

OBSERVAÇÃO:

DESCRIÇÃO DO BEM/SERVIÇO:

NATUREZA DA AQUISIÇÃO: NATUREZA DA DESPESA:

ENDEREÇO DE LOCALIZAÇÃO:

CEP: UF: MUNICÍPIO:

UNIDADE: QUANTIDADE: V. UNITÁRIO: V.TOTAL:1,00 R$ 2.340,00 R$ 2.340,00

Principais locais: Rio Grande do Norte; Minas Gerais; Rio Grande do Sul e

7107 - SAO PAULO

UN

SP05417-080

Despesas com serviços de impressão - cartaz - média de preço.

Recursos do Convênio 339039

Utilização prevista em atividades a serem realizadas em diversos estados.OBSERVAÇÃO:

DESCRIÇÃO DO BEM/SERVIÇO:

NATUREZA DA AQUISIÇÃO: NATUREZA DA DESPESA:

ENDEREÇO DE LOCALIZAÇÃO:

CEP: UF: MUNICÍPIO:

UNIDADE: QUANTIDADE: V. UNITÁRIO: V.TOTAL:3,00 R$ 2.290,00 R$ 6.870,00

Estado de São Paulo.

7107 - SAO PAULO

DIA

SP05417-080

Despesa com locação auditório/salas para eventos padrão I - média de preço.

Recursos do Convênio 339039

OBSERVAÇÃO:

DESCRIÇÃO DO BEM/SERVIÇO:

NATUREZA DA AQUISIÇÃO: NATUREZA DA DESPESA:

ENDEREÇO DE LOCALIZAÇÃO:

CEP: UF: MUNICÍPIO:

UNIDADE: QUANTIDADE: V. UNITÁRIO: V.TOTAL:1,00 R$ 13.260,00 R$ 13.260,00

Estado de São Paulo.

7107 - SAO PAULO

UN

SP05417-080

CONTRAPARTIDA - Despesas com alimentação para participantes de eventos - média de
preço.

Contrapartida em Bens e Serviços 339039

OBSERVAÇÃO:

DESCRIÇÃO DO BEM/SERVIÇO:

NATUREZA DA AQUISIÇÃO: NATUREZA DA DESPESA:

ENDEREÇO DE LOCALIZAÇÃO:

CEP: UF: MUNICÍPIO:

UNIDADE: QUANTIDADE: V. UNITÁRIO: V.TOTAL:11000,00 R$ 0,20 R$ 2.200,00

Principais locais: Rio Grande do Norte; Minas Gerais; Rio Grande do Sul e

7107 - SAO PAULO

UN

SP05417-080

Material para atividades - fotocópias - média de preço.

Recursos do Convênio 339039

Utilização prevista em atividades a serem realizadas em diversos estados.OBSERVAÇÃO:

DESCRIÇÃO DO BEM/SERVIÇO:

NATUREZA DA AQUISIÇÃO: NATUREZA DA DESPESA:

ENDEREÇO DE LOCALIZAÇÃO:

CEP: UF: MUNICÍPIO:

UNIDADE: QUANTIDADE: V. UNITÁRIO: V.TOTAL:1,00 R$ 1.266,00 R$ 1.266,00

Principais locais: Rio Grande do Norte; Minas Gerais; Rio Grande do Sul e

7107 - SAO PAULO

UN

SP05417-080

Despesas com serviços de impressão - adesivo - média de preço.

Recursos do Convênio 339039

Utilização prevista em atividades a serem realizadas em diversos estados.OBSERVAÇÃO:

DESCRIÇÃO DO BEM/SERVIÇO:

NATUREZA DA AQUISIÇÃO: NATUREZA DA DESPESA:

ENDEREÇO DE LOCALIZAÇÃO:

CEP: UF: MUNICÍPIO:

UNIDADE: QUANTIDADE: V. UNITÁRIO: V.TOTAL:1,00 R$ 1.200,00 R$ 1.200,00

Principais locais: Rio Grande do Norte; Minas Gerais; Rio Grande do Sul e

7107 - SAO PAULO

UN

SP05417-080

Despesas com serviços de impressão - folheto - média de preço.

Recursos do Convênio 339039

Utilização prevista em atividades a serem realizadas em diversos estados.OBSERVAÇÃO:
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DESCRIÇÃO DO BEM/SERVIÇO:

NATUREZA DA AQUISIÇÃO: NATUREZA DA DESPESA:

ENDEREÇO DE LOCALIZAÇÃO:

CEP: UF: MUNICÍPIO:

UNIDADE: QUANTIDADE: V. UNITÁRIO: V.TOTAL:2,00 R$ 3.980,00 R$ 7.960,00

Principais locais: Rio Grande do Norte; Minas Gerais; Rio Grande do Sul e

7107 - SAO PAULO

UN

SP05417-080

Assessoria para revisão de textos - média de preço.

Recursos do Convênio 339039

OBSERVAÇÃO:

DESCRIÇÃO DO BEM/SERVIÇO:

NATUREZA DA AQUISIÇÃO: NATUREZA DA DESPESA:

ENDEREÇO DE LOCALIZAÇÃO:

CEP: UF: MUNICÍPIO:

UNIDADE: QUANTIDADE: V. UNITÁRIO: V.TOTAL:1,00 R$ 2.000,00 R$ 2.000,00

Utilização em atividade com presença internacional, Nova York (EUA).

7107 - SAO PAULO

UN

SP05417-080

Deslocamento - passagens aéreas - trecho ida e volta/internacional - média de preço.

Recursos do Convênio 339033

OBSERVAÇÃO:

DESCRIÇÃO DO BEM/SERVIÇO:

NATUREZA DA AQUISIÇÃO: NATUREZA DA DESPESA:

ENDEREÇO DE LOCALIZAÇÃO:

CEP: UF: MUNICÍPIO:

UNIDADE: QUANTIDADE: V. UNITÁRIO: V.TOTAL:1,00 R$ 9.000,00 R$ 9.000,00

Principais locais: Rio Grande do Norte; Minas Gerais; Rio Grande do Sul e

7107 - SAO PAULO

UN

SP05417-080

CONTRAPARTIDA - Despesas com serviços de impressão - cartilha - média de preço.

Contrapartida em Bens e Serviços 339039

Utilização prevista em atividades a serem realizadas em diversos estados.OBSERVAÇÃO:

DESCRIÇÃO DO BEM/SERVIÇO:

NATUREZA DA AQUISIÇÃO: NATUREZA DA DESPESA:

ENDEREÇO DE LOCALIZAÇÃO:

CEP: UF: MUNICÍPIO:

UNIDADE: QUANTIDADE: V. UNITÁRIO: V.TOTAL:4,00 R$ 1.457,00 R$ 5.828,00

Estado de São Paulo.

7107 - SAO PAULO

DIA

SP05417-080

Despesa com locação auditório/salas para eventos padrão II - média de preço.

Recursos do Convênio 339039

OBSERVAÇÃO:

DESCRIÇÃO DO BEM/SERVIÇO:

NATUREZA DA AQUISIÇÃO: NATUREZA DA DESPESA:

ENDEREÇO DE LOCALIZAÇÃO:

CEP: UF: MUNICÍPIO:

UNIDADE: QUANTIDADE: V. UNITÁRIO: V.TOTAL:1,00 R$ 684,00 R$ 684,00

Principais locais: Rio Grande do Norte; Minas Gerais; Rio Grande do Sul e

7107 - SAO PAULO

UN

SP05417-080

Projeto gráfico e diagramação de adesivo - Média de preço.

Recursos do Convênio 339039

Utilização prevista em atividades a serem realizadas em diversos estados.OBSERVAÇÃO:

DESCRIÇÃO DO BEM/SERVIÇO:

NATUREZA DA AQUISIÇÃO: NATUREZA DA DESPESA:

ENDEREÇO DE LOCALIZAÇÃO:

CEP: UF: MUNICÍPIO:

UNIDADE: QUANTIDADE: V. UNITÁRIO: V.TOTAL:220,00 R$ 867,00 R$ 190.740,00

Principais locais: Rio Grande do Norte; Minas Gerais; Rio Grande do Sul e

7107 - SAO PAULO

UN

SP05417-080

Deslocamento - passagens aéreas - trecho ida e volta/nacional - média de preço.

Recursos do Convênio 339033

Utilização prevista em atividades a serem realizadas em diversos estados.OBSERVAÇÃO:

DESCRIÇÃO DO BEM/SERVIÇO:

NATUREZA DA AQUISIÇÃO: NATUREZA DA DESPESA:

ENDEREÇO DE LOCALIZAÇÃO:

CEP: UF: MUNICÍPIO:

UNIDADE: QUANTIDADE: V. UNITÁRIO: V.TOTAL:1,00 R$ 605,00 R$ 605,00

Principais locais: Rio Grande do Norte; Minas Gerais; Rio Grande do Sul e

7107 - SAO PAULO

UN

SP05417-080

Telefone/ligações interurbanas

Recursos do Convênio 339039

Utilização prevista em atividades a serem realizadas em diversos estados.OBSERVAÇÃO:

DESCRIÇÃO DO BEM/SERVIÇO:

NATUREZA DA AQUISIÇÃO: NATUREZA DA DESPESA:

ENDEREÇO DE LOCALIZAÇÃO:

CEP: UF: MUNICÍPIO:

UNIDADE: QUANTIDADE: V. UNITÁRIO: V.TOTAL:1,00 R$ 9.000,00 R$ 9.000,00

Principais locais: Rio Grande do Norte; Minas Gerais; Rio Grande do Sul e

7107 - SAO PAULO

UN

SP05417-080

Despesas com serviços de impressão - cartilha - média de preço.

Recursos do Convênio 339039

Utilização prevista em atividades a serem realizadas em diversos estados.OBSERVAÇÃO:
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DESCRIÇÃO DO BEM/SERVIÇO:

NATUREZA DA AQUISIÇÃO: NATUREZA DA DESPESA:

ENDEREÇO DE LOCALIZAÇÃO:

CEP: UF: MUNICÍPIO:

UNIDADE: QUANTIDADE: V. UNITÁRIO: V.TOTAL:800,00 R$ 3,90 R$ 3.120,00

Principais locais: Rio Grande do Norte; Minas Gerais; Rio Grande do Sul e

7107 - SAO PAULO

UN

SP05417-080

Reprodução de vídeo/programa de rádio - média de preço.

Recursos do Convênio 339039

Utilização prevista em atividades a serem realizadas em diversos estados.OBSERVAÇÃO:

DESCRIÇÃO DO BEM/SERVIÇO:

NATUREZA DA AQUISIÇÃO: NATUREZA DA DESPESA:

ENDEREÇO DE LOCALIZAÇÃO:

CEP: UF: MUNICÍPIO:

UNIDADE: QUANTIDADE: V. UNITÁRIO: V.TOTAL:1,00 R$ 8.309,00 R$ 8.309,00

Principais locais: Rio Grande do Norte; Minas Gerais; Rio Grande do Sul e

7107 - SAO PAULO

UN

SP05417-080

CONTRAPARTIDA - Produção de vídeo - média de preço.

Contrapartida em Bens e Serviços 339039

Utilização prevista em atividades a serem realizadas em diversos estados.OBSERVAÇÃO:

DESCRIÇÃO DO BEM/SERVIÇO:

NATUREZA DA AQUISIÇÃO: NATUREZA DA DESPESA:

ENDEREÇO DE LOCALIZAÇÃO:

CEP: UF: MUNICÍPIO:

UNIDADE: QUANTIDADE: V. UNITÁRIO: V.TOTAL:2,00 R$ 4.100,00 R$ 8.200,00

Principais locais: Rio Grande do Norte; Minas Gerais; Rio Grande do Sul e

7107 - SAO PAULO

UN

SP05417-080

Projeto gráfico e diagramação - cartilha - média de preço.

Recursos do Convênio 339039

Utilização prevista em atividades a serem realizadas em diversos estados.OBSERVAÇÃO:

DESCRIÇÃO DO BEM/SERVIÇO:

NATUREZA DA AQUISIÇÃO: NATUREZA DA DESPESA:

ENDEREÇO DE LOCALIZAÇÃO:

CEP: UF: MUNICÍPIO:

UNIDADE: QUANTIDADE: V. UNITÁRIO: V.TOTAL:540,00 R$ 130,00 R$ 70.200,00

Principais locais: Rio Grande do Norte; Minas Gerais; Rio Grande do Sul e

7107 - SAO PAULO

H

SP05417-080

Assessoria técnica para a elaboração e produção de conteúdos para materiais da Campanha.

Recursos do Convênio 339036

OBSERVAÇÃO:

DESCRIÇÃO DO BEM/SERVIÇO:

NATUREZA DA AQUISIÇÃO: NATUREZA DA DESPESA:

ENDEREÇO DE LOCALIZAÇÃO:

CEP: UF: MUNICÍPIO:

UNIDADE: QUANTIDADE: V. UNITÁRIO: V.TOTAL:1,00 R$ 2.400,00 R$ 2.400,00

Principais locais: Rio Grande do Norte; Minas Gerais; Rio Grande do Sul e

7107 - SAO PAULO

UN

SP05417-080

Projeto gráfico e diagramação - folheto - média de preço.

Recursos do Convênio 339039

Utilização prevista em atividades a serem realizadas em diversos estados.OBSERVAÇÃO:

DESCRIÇÃO DO BEM/SERVIÇO:

NATUREZA DA AQUISIÇÃO: NATUREZA DA DESPESA:

ENDEREÇO DE LOCALIZAÇÃO:

CEP: UF: MUNICÍPIO:

UNIDADE: QUANTIDADE: V. UNITÁRIO: V.TOTAL:1,00 R$ 1.602,00 R$ 1.602,00

Principais locais: Rio Grande do Norte; Minas Gerais; Rio Grande do Sul e

7107 - SAO PAULO

UN

SP05417-080

Kit material consumo geral para eventos - média de preço.

Recursos do Convênio 339030

Utilização prevista em atividades a serem realizadas em diversos estados.OBSERVAÇÃO:

DESCRIÇÃO DO BEM/SERVIÇO:

NATUREZA DA AQUISIÇÃO: NATUREZA DA DESPESA:

ENDEREÇO DE LOCALIZAÇÃO:

CEP: UF: MUNICÍPIO:

UNIDADE: QUANTIDADE: V. UNITÁRIO: V.TOTAL:1,00 R$ 35.035,00 R$ 35.035,00

Estado de São Paulo.

7107 - SAO PAULO

UN

SP05417-080

Despesas com alimentação para participantes de eventos - média de preço.

Recursos do Convênio 339039

OBSERVAÇÃO:

DESCRIÇÃO DO BEM/SERVIÇO:

NATUREZA DA AQUISIÇÃO: NATUREZA DA DESPESA:

ENDEREÇO DE LOCALIZAÇÃO:

CEP: UF: MUNICÍPIO:

UNIDADE: QUANTIDADE: V. UNITÁRIO: V.TOTAL:1,00 R$ 3.637,00 R$ 3.637,00

Estado de São Paulo.

7107 - SAO PAULO

UN

SP05417-080

Locação de equipamento de tradução simultânea - média de preço.

Recursos do Convênio 339039

OBSERVAÇÃO:
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DESCRIÇÃO DO BEM/SERVIÇO:

NATUREZA DA AQUISIÇÃO: NATUREZA DA DESPESA:

ENDEREÇO DE LOCALIZAÇÃO:

CEP: UF: MUNICÍPIO:

UNIDADE: QUANTIDADE: V. UNITÁRIO: V.TOTAL:9,00 R$ 1.046,00 R$ 9.414,00

Estado de São Paulo.

7107 - SAO PAULO

DIA

SP05417-080

Despesa com locação de infra-estrutura para eventos - média de preço.

Recursos do Convênio 339039

OBSERVAÇÃO:

DESCRIÇÃO DO BEM/SERVIÇO:

NATUREZA DA AQUISIÇÃO: NATUREZA DA DESPESA:

ENDEREÇO DE LOCALIZAÇÃO:

CEP: UF: MUNICÍPIO:

UNIDADE: QUANTIDADE: V. UNITÁRIO: V.TOTAL:40,00 R$ 220,00 R$ 8.800,00

Principais locais: Rio Grande do Norte; Minas Gerais; Rio Grande do Sul e

7107 - SAO PAULO

DIA

SP05417-080

CONTRAPARTIDA - Despesas com diárias para participantes.

Contrapartida em Bens e Serviços 339014

Utilização prevista em atividades a serem realizadas em diversos estados.OBSERVAÇÃO:

DESCRIÇÃO DO BEM/SERVIÇO:

NATUREZA DA AQUISIÇÃO: NATUREZA DA DESPESA:

ENDEREÇO DE LOCALIZAÇÃO:

CEP: UF: MUNICÍPIO:

UNIDADE: QUANTIDADE: V. UNITÁRIO: V.TOTAL:6,00 R$ 534,00 R$ 3.204,00

Rua Ministro Costa e Silva, 36 - Pinheiros

7107 - SAO PAULO

MÊS

SP05417-080

Locação de equipamento (1 desktop) - média de preço.

Recursos do Convênio 339039

OBSERVAÇÃO:

DESCRIÇÃO DO BEM/SERVIÇO:

NATUREZA DA AQUISIÇÃO: NATUREZA DA DESPESA:

ENDEREÇO DE LOCALIZAÇÃO:

CEP: UF: MUNICÍPIO:

UNIDADE: QUANTIDADE: V. UNITÁRIO: V.TOTAL:35,00 R$ 125,00 R$ 4.375,00

Principais locais: Rio Grande do Norte; Minas Gerais; Rio Grande do Sul e

7107 - SAO PAULO

UN

SP05417-080

Despesas com deslocamento de participantes/passagens terrestres nacionais - média de
preço.

Recursos do Convênio 339033

Utilização prevista em atividades a serem realizadas em diversos estados.OBSERVAÇÃO:

9 - PLANO DE APLICAÇÃO CONSOLIDADO

Código RecursosTotal

NATUREZA DA DESPESA

Contrapartida Bens e
Serviços

Rendimento de
Aplicação

339014 R$ 119.680,00 R$ 110.880,00 R$ 8.800,00 R$ 0,00

339030 R$ 1.602,00 R$ 1.602,00 R$ 0,00 R$ 0,00

339033 R$ 197.115,00 R$ 197.115,00 R$ 0,00 R$ 0,00

339036 R$ 489.960,00 R$ 489.960,00 R$ 0,00 R$ 0,00

339039 R$ 174.412,00 R$ 143.843,00 R$ 30.569,00 R$ 0,00

R$ 982.769,00TOTAL GERAL:
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10 - DECLARAÇÃO

Na qualidade de representante legal do proponente, declaro, para fins de prova junto ao _____________________________
para efeitos e sob as penas da Lei, que inexiste qualquer débito em mora ou situação de inadimplência com o Tesouro
Nacional ou qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Federal, que impeça a transferência de recursos oriundos
da dotações consignadas nos orçamentos da União, na forma deste plano de trabalho.

Pede Deferimento,

                   Local e Data                                                                            Proponente

11 - APROVAÇÃO PELO CONCEDENTE DO PLANO DE TRABALHO

                   Local e Data                                                                       Concedente
                                                                           (Representante legal do Órgão ou Entidade

Aprovado

12 - ANEXOS

Nome do Arquivo:
Declaração de Capacidade Técnica.pdf

Comprovação da Contrapartida

Nome do Arquivo:
Declaração de Contrapartida.pdf

Comprovantes de Capacidade Técnica e Gerencial


